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RESUMO:


A educação foi convocada a contribuir com suas idéias e teorias em novos espaços sociais. Desta forma a atuação do pedagogo amplia-se a espaços não-escolares. Tendo em vista, que uma das habilidades previstas ao pedagogo é a promoção da aprendizagem e a socialização de sujeitos em diferentes fases do desenvolvimento humano e, em distintos níveis e modalidades do processo educativo, o pedagogo irá contribuir também dentro de espaços como o CAPS - Centro de Atenção Psicossocial. Nesta perspectiva, consta neste trabalho os resultados, até então, alcançados, nas experiências vivenciadas através do projeto de extensão, “A FORMAÇÃO DO PEDAGOGO NA CIDADANIA DOS DIFERENTES: A construção do saber através do letramento”. Este é uma parceria da Universidade Federal da Paraíba – UFPB/BRASIL, que por meio do programa acadêmico PROLICEN – Programa de Iniciação à Docência, financiado pela PRG – Pró Reitoria de Graduação, busca articular ações de extensão nas comunidades e socializar os saberes acadêmicos à sociedade. Utilizou-se como procedimentos metodológicos a abordagem participativa e a análise do tipo qualitativa.  Foram desenvolvidas atividades educativas, com intuito de investigar o modo como os usuários do CAPS, adquirem os conhecimentos básicos de leitura, escrita e cálculo, bem como, estabelecem relações de convivência a partir destas dinâmicas, utilizamos como métodos de alfabetização o MI – Método Integral e o Método Paulo Freire. Como resultados parciais, pois a pesquisa permanece em processo, conseguiu-se perceber uma aceitação dos sujeitos ao processo de alfabetização e a promoção de laços de confiança e amizade entre esses, o que demonstra um processo de construção tanto de conhecimentos quanto da socialização.
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INTRODUÇÃO


As propostas de reforma psiquiátrica no Brasil foram influenciadas pelas experiências de outros contextos sociais, países como Estados Unidos, Itália e França, foram pioneiros em movimentos que lutavam pelos direitos dos doentes mentais. Tais influências, geraram no Brasil , a  mobilização de alguns segmentos sociais, criando assim o conhecido  movimento da luta antimanicomial, que desde a década de 80, buscou o resgate e afirmação dos direitos humanos destes sujeitos.


O movimento alcançou algumas[image: image1]obteveoooeofkovk conquistas durante este linear dos anos, porém, seu grande ganho se respaldou com o sancionamento da lei de nº 10.216, de 06 de Abril de 2001, esta dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental. A sanção desta lei ficou marcada como a mais celebre conquista da reforma psiquiátrica no Brasil. 


A grande bandeira levantada pelos idealizadores do movimento se concerniu na disposição de um tratamento humanizado para os acometidos de doença mental, tendo em vista que a prisão e o seqüestro eram práticas comuns, nos tratamentos conduzidos por manicômios.  A proposta foi criar novos espaços de acompanhamento, que não enclausurassem, nem tirassem os sujeitos dos convívio social e familiar.  Com isso surgiu novas instituições  ligadas a área da saúde, mas que  também dispõem de  profissionais de outras áreas, todos com o objetivo comum de re/adaptar, promover a independência e autonomia dos que forem atendidos por esses serviços, na família e na sociedade.


Neste ensejo foram criados então, espaços como as residências terapêuticas, centros de convivência, ambulatórios, NAPS - Núcleos de Apoio Psicossocial, hospitais-dia, e o CAPS – Centro de Atenção Psicossocial. 

  
Este último tem como objetivos prestar assistência às pessoas que sofrem com transtornos mentais, possibilitando acompanhamento no quadro clínico destes, respeitando as individualidades e primando pela inserção social, através dos princípios de cidadania, buscando assim minimizar o estigma da doença. Os CAPS se enquadram dentro da nova política de assistência à saúde mental, que busca desinstitucionalizar as pessoas com esta enfermidade dos ambientes segregadores como os manicômios, que além de os tirarem do convívio social, negam qualquer tipo de direito, incluindo o direito à educação.


O serviço conta com uma equipe multidisciplinar e na maioria dos centros é composta de “profissionais ligados à área de saúde como: psicólogos, assistentes sociais, terapeutas ocupacionais, farmacêuticos, psiquiatras e enfermeiras, porém também conta com o trabalho de pedagogos, educadores físicos, artesãos” (CAMPOS, 1988, p.30). 


É notadamente observado nesses centros, a grande necessidade da realização de um trabalho voltado para a socialização dos sujeitos, para a conscientização e para a o conhecimento destes sobre seus direitos. Mas como apresentar tais ideais à pessoas que se quer são alfabetizadas? Neste sentido trazemos aqui  algumas inquietações fruto da experiência vivenciada através do projeto de extensão, A FORMAÇÃO DO PEDAGOGO NA CIDADANIA DOS DIFERENTES: A construção do saber através do letramento. Este, tem como objetivo proporcionar atividades educativas em forma de oficinas, baseando-se nas teorias construtivistas, pois parte do princípio de que o conhecimento se dá no encontro entre o saber científico e as noção que as pessoas adquiriram ao longo de suas vivências. As atividades são realizadas por pedagogos, pois, entre as habilidades previstas a este profissional situa-se a promoção da aprendizagem e a socialização de sujeitos em diferentes fases do desenvolvimento humano e, em distintos níveis e modalidades do processo educativo, sendo mais que plausível a presença deste profissional atuando nestes espaços substitutivos.

BREVE HISTÓRIA DAS PRÁTICAS TERAPÊUTICAS VOLTADAS PARA A DOENÇA MENTAL


A doença mental foi durante muito tempo, indicada como sendo um desvio moral do homem, recebendo, portanto, tratamentos punitivos, desumanos e segregadores. A partir do século XIX, com o médico Francês “Pinel” é que a loucura passou a ser vista como doença, como sendo um defeito da mente do sujeito, onde a percepção de si e da realidade apresentam-se alteradas.

Mesmo deixando de ser relacionada à visão moralista, e sendo tratada pelo campo científico, os tratamentos dispensados aos acometidos de doença mental sempre se respaldaram por métodos que prezavam o castigo, a repressão, o isolamento e enclausuramento, bem como a negação de qualquer direito cidadão.

Estas práticas foram mundialmente conduzidas por instituições como os manicômios, que deveriam cuidar dos que ‘irrompiam’ os padrões burgueses e não se adequavam aos padrões da sociedade moderna. Os abusos que ocorriam dentro dessas instituições só pioravam o quadro dos internos, pois lá como afirma Carrano, incidia-se, “a fabricação de mais loucos, inúteis, dementes, a desgraça das famílias e o financiamento de fortunas de grupelhos de psiquiatras”. (CARRANO, 2001, p.183).

Os tratamentos destinados aos ditos ‘insanos’, perduram até fim da década de 50 do século passado, quando começaram a surgir algumas contestações vindas principalmente da Europa,  sobre os métodos invasivos e hostilizantes  prestados pelos hospícios. Surge então, a partir da década de 60, o Movimento da Antipsiquiatria, difundido a priori na Itália e mais tarde na América do Norte. 

No Brasil, tal Movimento também foi acolhido, porém, o período político que o país atravessava, impedia qualquer pretensão de maior engajamento, pois o país vivia um momento sombrio por ensejo da ditadura militar, onde qualquer movimento social era coagido, inibido, repreendido. A bem dizer, a ditadura se ajustou aos métodos utilizados pela psiquiatria, tanto nas práticas de torturas, quanto no enclausuramento dos ditos subversivos. Como diz Carrano, “os profissionais da psiquiatria se encaixaram com mão e luva ao sistema de tortura montado pelos militares.” (CARRANO, 2001, p.178). Ainda segundo esse autor os números dos hospícios brasileiros mais que triplicaram no período de 1961 à 1981, pois eram enviados ao confinamento subversivos, presos políticos, homossexuais, cabeludos, drogados, entre outros transgressores.

Só com o fim da ditadura militar em 1985, período de redemocratização, ressurge as discussões sobre os movimentos ideológicos, econômicos, políticos e sociais, neste ínterim germina os ideais da antipsiquiatria, assumido no Brasil como Movimento da Luta Antimanicomial. Esta luta ocorre não só pela extinção dos manicômios e hospícios, mas também prega a igualdade de direitos dos doentes mentais a tratamentos humanizadores. 

Na Paraíba, as questões referentes à doença mental, começam a serem discutidas ainda nos anos 70, a discussão gira em torno da precariedade nas práticas exercidas no hospital estadual Juliano Moreira. Na década de 80, ocorrem conferências e fóruns que debatem a saúde mental no Estado, todavia, somente em 1996, é organizada a Reforma Psiquiátrica do Estado, com a organização do Setor de Saúde Mental da Secretária de Saúde. Esse setor ficou responsável por estruturar os serviços substitutivos nos municípios da Paraíba. Hoje, em 2009, mais de 152 municípios instalaram os serviços substitutivos de saúde mental. Em João Pessoa, inicia-se a implantação dos serviços substitutivos em  2005 com a inauguração do CAPS Gutemberg Botelho. No ano de 2006, implantou-se CAPS Caminhar e em 2008, O CAPS Infanto-Juvenil-Cirandar. Para o final deste ano prevê-se a inauguração de um CAPS para tratamento de Álcool e outras Drogas. 

Percebendo a necessidade do resgate do direito à educação de todos segregados da sociedade, partilhamos a idéia que também os doentes mentais, precisam serem contemplados com tais referenciais, neste sentido, a educação, vem contribuir com suas idéias e teorias em novos espaços sociais. Desta forma a atuação do pedagogo amplia-se a outros espaços sociais, além do escolar.

Compreendemos que a educação pode ser significante para essas pessoas, tanto no aspecto da alfabetização, quanto no âmago da socialização dos sujeitos. Ela também pode atuar como processo terapêutico, pois favorece um ordenamento lógico das mentes desestruturadas. A educação pode tornar-se assim, um instrumentos de emancipação para aqueles que estão sofrendo o adoecimento mental. 

DESCRIÇÃO METODOLÓGICA

 Direcionamos nossa pesquisa para o processo da alfabetização das pessoas com distúrbios mentais, assistidas por um serviço substitutivo, o CAPS - Caminhar
, em João Pessoa – PB. Utilizaremos como procedimentos metodológicos a abordagem participativa, onde desenvolvemos atividades educativas, com intuito de proporcionar o letramento dos usuários analfabetos através de oficinas semanais, também buscando promover as relações de convivência, através da socialização em grupo.

Para trabalharmos a alfabetização com os usuários do CAPS empregamos dois métodos. O Método Integral–MI, que, prevê meios didáticos para trabalhar com pessoas que apresentam Transtornos de Aprendizagem, que foi criado e desenvolvido na década de 60 pelo argentino Oscar Oñativia, inicialmente foi utilizado na Argentina, mas vem sendo utilizado na Espanha e no Brasil no âmbito da educação especial. E o Método Paulo Freire, que apresenta uma proposta de resgate do saber e de construção de cidadania pelos educandos, esse método vem sendo utilizado em inúmeros países, especialmente em processos educativos para   adultos, tal como se constitui nossa turma.

As oficinas ocorreram semanalmente, com encontros que sempre trouxeram além da proposta de letramento, um tema gerador que motivasse um diálogo entre o professor mediador e os alunos usuários. Buscamos levar temas relacionados a vivência destes alunos, assuntos também relacionados aos fatos que aconteciam na vida da sociedade local, pois seriam de interesse destes.

Trabalhamos com as questões que envolviam a realidade dos usuários do serviço, como, estrutura físicas do ambiente do CAPS, a questão da medicação, as cidades de seu Estado, seus bairros, o governo, a política, o consumismo e as compras, entre outros temas discutidos com estes.


Trabalhamos também com fichas gráficas/pictogramas como propõe o método integral, a fim de facilitar as experiências dos alunos usuários na iniciação da leitura.

CONSIDERAÇÕES


Como resultados parciais, pois a pesquisa permanece em processo, conseguiu-se perceber uma aceitação dos sujeitos ao processo de alfabetização, pois observamos que a maioria dos usuários que frequentavam as oficinas realizadas no CAPS, já tinha tido algum experiência com educação, porém, não puderam dar seguimento aos seus estudos por precisaram ingressar no mercado de trabalho desde a infância, ou mesmo por questão do adoecimento mental. Isso se justifica, por estes verem uma nova oportunidade de estudarem. Todos que participaram das oficinas tinha um desejo verdadeiro em estarem ali. A oficina sempre foi procurada pelos usuários do serviço, que mesmo tendo um grupo fixo de alunos-usuários, sempre agrega um ou outro que busca por ela.


Um ponto pertinente observado foi a criação de laços de confiança e amizade que foi se construído entre os alunos-usuários, o que demonstra um processo de construção não só de conhecimentos, mas também da socialização dos sujeitos. As oficinas contribuíram para envolver os usuários, criando a  noção de participar de um grupo, participar do coletivo e respeitar o outro em suas formas de pensar, agir e partilhar saberes.


Um fator importante no projeto é a  inserção da pedagogia, trazendo o profissional da educação para atuar em outros espaços profissionais, reafirmando a competência do educador, também em ambientes não-escolares.


É importante frisar que ainda existe muitos desafios a enfrentar, na luta por direitos dos doentes mentais, sendo a educação uma das necessidades primordiais. Mas mesmo com algumas limitações não podemos deixar de ver um avanço potencial no trabalho dispensado a essas pessoas, graças a luta de muitos idealizadores.


Deixamos aqui, que, é dever de todos refletir sobre as práticas que permeiam a questão da saúde mental. Mostramos aqui um caminho que pode combater tanta intolerância e desumanidade. Caminhemos juntos para um tempo que não haja desvalorização alguma de cada ser humano. 
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